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MEMORANDO INTERNO

Data: 05 de abril de 2024.
Para: Procuradoria Municipal
De: Pregoeto Municipal
Ref.: Solicitação de Parecer do Julgamento

Ao senhor,
Gregório Oliveira de Araújo
OAB-BA N" 40.458 / OAB-GO N'35.200
Procurador Geral do Município.

Prezado;

Venho solicitar que seja examinado o presente processo do julgamento da licitação na

modalidade: Concorrência 002/2024, tendo como objeto : Contrataçào de empresa especializada

para execução da obra e serviços de engenharia para drenagem subterrânea de ruas do Bairro do

Malvão na sede da cidade de cidade de Santa Maria da Vitória.

Solicito, cordialmente, a emissão de parecer jurídico para o objeto supra, para que o

mesmo transcorra dentro dos transmites legais e lisura administrativa.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade paÍa renovar meus sinceros votos

de estima e consideração.

MÁRCIO DOS SAI\TOS BAHIA
Pregoeiro Oficial

Avenida Brasil, 273, Jardim Amêricâ, Santa Mâria da Mtória, Bahia, CEP.47.640-000
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PARECER JURIDICO FINAL

SOLICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA -
BATIIA
Processo Administrativo n' 027 12024

Modalidade Concorrencia n' 00212024

Interessado: Secretaria de Adminstração
Homologação e Adjudicação

REDITÓRIO
Vieram os autos a esta Assessoria Jurídica o Processo Administrativo n.'02712024, encaminhado

pela Divisão de Licitações e Contratos - PMB, para anrílise e parecer sobre a observância das

formalidades legais da licitação na modalidade concorrência n.' 00212024, que versa sobre a

CONTRATAÇÃO OB EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA E

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA DRENAGEM SUBTERRÂNEA DE RUAS DO

BAIRRO DO MÂLVÃO NA SEDE DA CIDADE DE SAIITA MARIA DA !'ITÓRIA.

Encontram-se os autos instruídos, dentre outros, com os seguintes documentos:

a) Documento de formalização de demanda;

b) Despacho;
c) Estudo Técnico Prelimi-nar;

d) Nota de reserva orçamentaria;

e) Justificativa

f) Projeto brásico;

g) Autorização;

h) Decreto da Comissão de Licitação;

i) Minuta do Edital de concorrêncian." 00212024;

j) Anexos, contendo: projeto básico; Estudo técnico preliminar, Minuta do contrato.

I

(.:

E o que há de mais relevante para relatar
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L APRECIAÇÃO JURÍDICA

Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação juídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021

§ova Lei de Licitações e Contratos _ NLLC):

Art 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão
de assessoramento juridico da Administração, que realizará controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica da conrratação.

§ l'Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição
de prioridade;

II _ redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos os elemeltos indispensáveis à
conhatação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica.

como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de regalidade se
dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não
abrangendo, portanto, os demais aspectos envorvidos, como os de nature zaÍécnica,mercadorógica
ou de conveniência e oportunidade. Em reração a esses, eventuais apontamentos deconem da
imbricação com questões juridicas, na forma do Enunciado Bpc n. 07, do Manuar de Boas
Práticas Consultivas da Advocacia_Geral da União:

Enunciado BPC no 7

A manifestação consultiva que adentrar questão juridica com potencial de
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessjdade
de fazêJo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos,
tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou opoÍunidade,
podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formurar recomendações, desde
que enfatizando o caráter discricionário de seu acatâmento.

De fato, pres,me-se que as especificações técnicas contidas no presente processe,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e
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avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionilria pelo órgão

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um desles observar se os

seus atos estÍio dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro
da margem de discricionariedade que rhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais
ponderações. Não obstrnte, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua
correção. O seguimento do processo sem

responsabilidade exclusiva da Administração.

observância destes apontamentos será de

o artigo 18 e incisos da Lei n" r4.r33/202r estabelece todos os erementos que devem
ser compreendidos nos autos do processo de contratação públic4 senão vejamos:

a

fut. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso VII do caput do aÍt. l2 desta Lei, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir
na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
ll - a definição do objeto para o atendimànto da necessidaáe, por meio de

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivã, conforme
o caso;
lll .. - a d-efinição das condições de execução e pagamento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para
sua formaçâo;
V - a elaboração do editalde licitação;
Vl - a elaboração de minuta de conh-ato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitaçâo;
Vll - o regime de fornecimento de bens, dà prestação de serviços bu de

(
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execução de obras e sewiços de engenhari4 observados os potenciais de
economia de escala;
Vlll - a modalidade de licitação, o critério dejulgamento, o modo de dispura
e a adequação e eÍiciência da forma de combinação desses paÍâmeÍos, para os
fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração hiblica, considerado todo o ciclo de vida do
objeto;
D( - - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como
justiÍicativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e
julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
pertinentes à participagão de empresas em consórcio;
X- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;
XI- a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais

para abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficaado evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública.

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou

seja, concorrênci4 conforme dispositivo abaixo transcrito:

AÍ. 28. São modalidades de licitação: (...)II - concorrência; (...) parágrafo

único. O pregão não se aplica às contratações de servigos técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e

serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trâtâ a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6" desta Lei. (grifos nossos)

Desta forma, a modalidade escolhida para a licitação, estií em conformidade com o

exigido pela legislação, conforme projeto biásico em anexo.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Secretaria,

o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese

não se tratar de ato obrigatório para a realização do ceÍaÍne, uma vez que, o inciso vII, do artigp

12 daNLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de corÍÍatações, infrne
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Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: (. ) VII - a partir de
documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo
plânejamento de cada etrte federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar
plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos
e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentiírias. (grifos nossos)

Seguindo a análise, verifica-se que o projeto biásico elaborado a partir do estudo técnico

preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, regime de execução da obr4

documentos de referência, critérios para o recebimento da obr4 prazo de execução e vigência

do contrato, estimativa de preço, apresentação da proposta e critérios de aceitabilidade,

obrigações e responsabilidade da contratada e da contratante, garantia, a medição e pagamento,

dotação orçamenüiLria,

Nesse ponto, deve conter todos os elementos exigidos pelo inciso )o(V do artigo 6o

da Lei no 14.133/2021, que assim determina:

AÍ. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se: (...) XXV - projeto básico:
conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de
obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos
estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado
trâtamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução,
devendo conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios
e análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos
necessários para execução da solução escolhida;
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a
evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e
montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço
e ao prazo inicialmente definidos;
c) identificação dos tipos de serviços a executaÍ e dos materiais e equipamentos a
incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores
resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para
os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustraÍ
o caráter competitiyo para a sua execução;
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de
instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o
caráter competitivo para a sua execução;
e) subsídios para montagem do plaro de licitação e gestão da obr4 com
sua programação, a esnatégia de suprimentos, as normas de fiscalização e

nd iQos a

dldos
PÍee
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necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do cusro global da obr4 fundamentado em quantitativos de
serviços e fomecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente paÍa os
regimes de execução previstos nos incisos I. II. III. IV e VII do caDut aÍt. 46 desta
Lei;

Desta forma, deve se observar na fase preparatória do certame se o projeto Biisico

esrá em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação

nesta nova sistemática de licitações públicas.

III - DA MINUTA DO EDITAL
Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido

submetido à análisejurídica contendo quatro anexos, quais sejam: projeto básico, estudo técnico

preliminar, minuta do contrato, e o memorial descritivo e anexos. Diante do apresentado, afere-

se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância

do determinado no arrigo 25 daLei n 14.133/2021, que assim dispõe:

fut. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e :rs regras relativas à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições
de pagamento.

IV - DA MINUTA DO CONTRATO

Neste ponto, a minuta do contrato as seguintes cláusulas: objeto, preço e condições

de pagamento, vigência, dotação orçamentiíri4 reajustamento de preço, obrigações da

contratante e contratada, fiscalização, pagamento, alterações, resciúo contratual, penalidades,

norma aplicada e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

| - o objeto e seus elementos característicos;
ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato
que tiveÍ autorizado a contratação d eta e à respectiva proposta; 

Illl - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quirnro aos caSos
omissos;

'rt.-l
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lV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
Vl - os critérios e a periodicidade da rnedição, quando for o caso, e o pÍazo paru
Iiquidação e para pagamento;
Vll - os prazos de inÍcio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual correrá a despes4 com a indicação da classificação funcional
programá(ica e da categoria econômica;
lX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
Xl - o pnzo pÍra resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso;
Xll- - as garantias oferecidas para assegurü sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contatado no caso de antecipação de valóres a
título de pagamento;
Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção
e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das paíes, as penalidades cabiveis e os valores
das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando
for o caso; XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

"*"crção 
do

contr'ato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contrataçâo direta;
XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas específicas, pÍrra pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em
regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparadas na Lei no 14.13312021, sem aferição de riscos apaÍentes para a Administração

Pública.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade

de licitação para a contratação do objeto como sendo a concorrência, o que se encontra em

perfeita corÍeção uma vez que se trata pela \atr)reza do objeto, atendendo o disposto no incisos

X)O(VIII, do artigo 6'clc art. 28, inciso II, da Lei n 14.13312021.

Isto posto, o critério de regime de execução será empreitada por preço grobar, tipo
menor preço' do mesmo modo, mostram-se adequado para a modalidade determinada lplo
legislador. \

\
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V - DOS RECURSOS APRESENTADOS

Houve registro de recurso manifestado no sistema da Concorrecia eletrônica da empresa

coMPAC ENGENIIARIA LTDA, e cotrarrazões dos Recurso manifestado pelo sistema

licitações-e pela empresa CONSTRUTORA RIBEIRO TEIXEIRA LTDA, conforme consta nos

autos o pregoeiro j untamento comparerjuridico de forma imparcialjulgou o recursos e contrarrazão

de forma célere dando improcedência aos recursos, no qual analiso e concordo com o

posicionamento do pregoeiro.

W- PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÁTO

Destacamos ainda que é obrigatória a diwlgação e a malutenção do inteiro teor do

edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações

Públicas e a publicação de extrato do edital no Diilrio Oficial da União, conforme determinam

os art. 54, caput e §1', e art.94 da Lei n. 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória

a disponibilização no Portal Nacional de contratações públicas (pNCp) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não teúam integrado o edital e seus anexos,

conforme determina o aÍ. 54, §3., da Lei no 14.133, de202l.

WI- CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e exclúdos os aspectos técnicos

e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do

prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados

acima.

considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o
procedimento realizado como condição de validade da conúatação, pelo qual se põe fim ao

processo, e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na acurada análise

efetuada por esta Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, ca\enUo,

no entanto, à autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência \

c

Santa Maria da Vitória-Bahi4 05 de abril de 2024
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GREGÓRIO IRA:DE ARAÚJO
Procurador ldo Município.

OAB-BA NO 40. 8r A o No 35.200
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA OA VITORIA

cNPJ. 13.912.506/0001-1 I
ADMTNTSTRAÇÃO 2021-2024

&#
Doata: 08 de abril de 2024.
Para: Executivo Municipal
De: Comissão Permanente de Licitação

Exmo. Senhor,
ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA
M. D. Prefeito Municipal

Ao cumprimentá-lo, encaminho a V. Exa. o processo licitatório de Conconência no

00212024, venho solicitar que seja examinado o presente processo do julgamento da licitação na

modalidade: Concorrência n" 002/2024, com objeto: Contratação de empresa especializada para

execução da obra e serviços de engeúaria para drenagem subterrânea de ruas do Bairro do Malvão
na sede da cidade de cidade de Santa MaÍia da Vitória.

Segue em anexo:

1- Parecer do Julgamento expedido pela Procuradoria Jirridica

Atenciosamente,

MARCIO DOS SANTOS BAHIA
Pregoeiro Oficial

Avenida Brasil,273, Jardim América, Santa Maria da Mtóriâ, Bahia, CEP. 47.640-000
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